DECODIFICANDO O DISCURSO: O MONOPÓLIO DA VENDA DOS ALIMENTOS
                                                               Profa. Guilhermina Coimbra*.
 

O empresário... do supermercado Pão de Açúcar, afirmou ontem, no Jornal Nacional, TV Globo, que..." o BNDES realizou  um serviço à sociedade, ao fazer um aporte de recursos para a fusão entre o grupo e o Carrefour". 
 

O empresário em questão esqueceu de dizer, em cadeia nacional, que este tipo de fusão é condenada pelo Direito Comercial em todos os Estados desenvolvidos e nos em desenvolvimento, também.
É condenada, porque,  trata-se de uma baita concorrência desleal disfarçada, é uma restrição escancarada à concorrência, é um monopólio escandaloso e é uma reserva de mercado relevante (alimentos). 
  
A população brasileira - os residentes no Brasil - não admitem ficar à mercê dos preços dos alimentos impostos  pelos que, no momento, estão tentando fundir esses dois grandes supermercados: a população brasileira será prejudicada, sim, e muito! 

 

O grupo do qual se trata,  já comprou as Casas Sendas (um exemplo de supermercado, até, a fusão). Tentou, também, mas não conseguiu, comprar no Rio de Janeiro, os Supermercados Zona Sul.

 

As demais cadeias de supermercados são compostas de pequenos e médios armazéns, carentes de diversos produtos e qualidades, para exclusivo atendimento às pequenas comunidades próximas de onde estão estabelecidos.
 

A pretensão, óbvia, é criar o monopólio privado dos alimentos: os brasileiros somente vão poder comprar alimentos,  nos supermercados que ora estão em fase de fusão, pelos preços que eles impuserem. 

 

Se a pretensão é fazer grandes negócios privados, fazendo pouco da inteligência do brasileiro, enganam-se, porque, a população brasileira não é  acéfa e nem cega. 

 

A aplicação do Direito Público no Direito Privado (intervenção do Estado, na autonomia da vontade, sempre que essa vontade violar direitos públicos) é aplicada em todos os Estados desenvolvidos do mundo e o Brasil não é a exceção.

 

Os brasileiros estão atentos e inteligentemente entendem que, certamente, a SAE e o CADE não vão deixar passar essa verdadeira imoralidade, à luz do Direito da Concorrência Nacional e Internacional. 
 

O BNDES foi criado com dinheiro dos contribuintes brasileiros para ajudar a desenvolver empresas nacionais. 
Sem o mínimo sentimento de xenofobia (a população brasileira é basicamente composta de descendentes de alemães, árabes, chineses, franceses, italianos, israelitas, japoneses, portugueses e outras nacionalidades),  o Brasil é, tradicionalmente,  inclusivo! 
 

Mas, será um verdadeiro desserviço aos contribuintes brasileiros de direito e de fato, o que o BNDES está prestes a fazer. 
Auditoria no BNDES, para verificar quem está trabalhando para os interesses de quem, ao liberar recursos públicos, para desenvolver negócios - monopólio da venda e dos preços dos alimentos - prejudiciais à população brasileira. 
Os residentes no Brasil merecem respeito!
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